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PROJETO DE LEI Nº 0173/2023  

Em, 05 de junho de 2023 
 

 
 

DISPÕE SOBRE NORMATIZAÇÃO DA LEI 
ESTADUAL Nº 7.990/2018, QUE VEDA A 
COBRANÇA DE VALORES DECORRENTES DA 
LAVRATURA DO TERMO DE OCORRÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE (TOI) NA MESMA CONTA, 
FATURA OU BOLETO BANCÁRIO, NO QUAL SE 
REMUNERE O SERVIÇO, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Esta Lei tem o objetivo de normatizar o atendimento a Lei Estadual 

7.990/2018, dispondo sobre a proibição obrigação da cobrança de qualquer valor 
decorrente da lavratura de Termo de Ocorrência de Irregularidade (TOI) ou instrumento 
análogo no mesmo boleto, fatura ou conta no qual se remunere o serviço de luz, água e 
gás, no âmbito do Município de Cabo Frio. 

 
Art. 2º A inobservância ao disposto nesta Lei autorizará a contestação integral e o 

não pagamento do valor remuneratório do serviço do mês referência até que seja 
expedido novo boleto, fatura ou conta que permita o pagamento em separado. 

 
Parágrafo Unico. A posterior emissão em separado por inobservância do disposto 

no artigo 1º desta lei, não autorizará cobrança de juros ou multa de mora. 
 
Art. 3º Fica proibido o corte, suspensão ou interrupção do serviço pelo não 

pagamento dos valores decorrentes da lavratura de Termo de Ocorrência de 
Irregularidade (TOI) ou instrumento análogo. 

 
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a aplicação da multa em caso de 

descumprimento desta Lei. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões, em 05 de junho de 2023. 

 
 

THIAGO VASCONCELOS LEITE PINHEIRO 
Vereador(a) - Autor(a) 
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JUSTIFICATIVA 
 

A presente proposição tem por escopo impedir a atuação abusiva das empresas 
concessionárias de serviço público no âmbito do Município de Cabo Frio que, não raro, 
apontam violações nos medidores de luz, água ou gás lavrando o TERMO DE 
OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADE (TOI), na maioria das vezes, sem observar 
as exigências legais e sem participação do consumidor, impedindo, assim, o exercício 
da ampla defesa e do contraditório garantidos constitucionalmente, conforme o inciso 
LV, do artigo 5º, da Constituição Federal. 

 
Apesar do TERMO DE OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADE ser 

instrumento idôneo para evidenciar a existência de eventuais infrações, esta não pode 
ser tido como absoluto, conforme entendimento sumulado pelo Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, na Súmula TJ 256, ainda que subscrito pelo 
usuário. 

 
Demais disso, a cobrança conjunta coloca o consumidor em excessivo prejuízo, 

pois que sem aceitar o termo e seu pagamento corre risco de ter o serviço essencial 
interrompido, bem como lhe é imposto pagamento nos moldes estabelecidos pela 
concessionária, violando os princípio de dispositivos previstos na Lei 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

 
Pelo que, conto com a aprovação da presente normatização. 
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